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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARI TCE/MA Nº 762, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021
Concessão de férias a servidores.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art.1º Conceder férias regulamentares, no mês de dezembro de 2021, aos servidores constantes no Anexo I, nos
termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de novembro de 2021.
Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

ANEXO 1 - Concessão de férias no mês de dezembro de 2021
Portaria nº 762/2021

Nº NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO PAG.
INÍCIO FINAL

01 ANA KARINE SALES MAIA 10488 03/12/2021 17/12/2021 2021 NAO
02 ANA PAULA PIERRE DE MORAES 7179 27/12/2021 15/01/2021 2021 NAO
03 ANDREA CINTIA CARDOSO GOMES 13714 01/12/2021 30/12/2021 2021 SIM

04
ANNA KARLLA PITOMBEIRA
NUNES E SILVA

12112 08/12/2021 17/12/2021 2021 NAO

05 AZELIO GEORGE SANTOS SILVA 11825 06/12/2021 04/01/2022 2021 SIM

06
BERNADETH PEREIRA DE
ASSUNÇAO RODRIGUES

9480 01/12/2021 15/12/2021 2020 NAO

07 CLEYDSON FROES MOREIRA 11502 13/12/2021 22/12/2021 2021 SIM
08 CYBELLE CRISTINE VENDRAMIN 8839 06/12/2021 23/12/2021 2021 NAO
09 ELIZABETH ARAUJO MAFRA 7062 08/12/2021 17/12/2021 2021 NAO
10 FERNANDO BAYMA SILVA 1289 01/12/2021 15/12/2021 2021 NAO
11 FLAVIO DUAILIBE COSTA 10611 03/12/2021 18/12/2021 2021 NAO

12
IONEL TEIXEIRA GOMES FERREIRA
JUNIOR

6643 09/12/2021 23/12/2021 2020 NAO

13
JARDEL ADRIANO VILARINHO DA

10579 09/12/2021 18/12/2021 2021 SIM
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SILVA
14 JOAOA BATISTA DE SOUSA LIMA 11254 06/12/2021 20/12/2021 2021 NAO
15 JULIANO MOREIRA DE SOUZA 12096 01/12/2021 10/12/2021 2021 NAO

16
LARISSA CAROLINA RODRIGUES
ARAUJO

14423 01/12/2021 30/12/2021 2021 SIM

17 LUIZ ANTONIO DA SILVA RIBEIRO 11007 08/12/2021 22/12/2021 2021 NAO
18 MARCELO CAVALCANTE MARTINS8565 01/12/2021 30/12/2021 2020 SIM

19
RAFAEL ALVES FERNANDES
RIBEIRO

14449 09/12/2021 18/12/2021 2020 NAO

20 RAUL CANCIAN MOCHEL 11361 01/12/2021 15/12/2021 2021 SIM
21 ROSANGELA DE FATIMA SOUZA 786 01/12/2021 30/12/2021 2021 SIM
22 TEREZA CRISTINA MUNIZ PEREIRA11056 01/12/2021 15/12/2021 2020 NAO

PORTARIA TCE/MA Nº 763 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021.
Alteração de férias do servidor.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares do exercício 2021, do servidor Luiz Gustavo Santos
Nascimento, matrícula nº 10389, ora exercendo o Cargo em Comissão de Assessor do Secretário Geral deste
Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 245/21, para o período de 01/04 a 30/04/2022 ,considerando
Memorando nº 013/2021/SEGER/TCE-MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de novembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 764, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021.
Cria comissão com o fim de elaborar os termos de referências do levantamento de requisitos
para estruturação da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,
CONSIDERANDO o Processo nº 7800/2021, que tem por objeto o Levantamento de Requisitos para
Estruturação da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX.

RESOLVE:
Art. 1º Fica criada comissão responsável por proceder à elaboração dos termos de referências para os diversos
itens constantes do Levantamento de Requisitos para Estruturação da Escola Superior de Controle Externo –
ESCEX.
§1º Os termos de referências deverão ser entregues à Comissão de Licitação do TCE até o final de
novembro/2021, visando tempo hábil para realização do processo licitatório;
§ 2º Compõem a comissão referida no caput deste artigo, os servidores André Wanger Tavares dos Santos, na
qualidade de coordenador, Franco Marcelo Soares Alves, Péricles Carvalho Diniz e Jorge Luis Santos Almeida,
na qualidade de membros;
§ 3º A comissão referida no caput deste artigo se reunirá mediante convocação de seu coordenador e deliberará
com a presença da maioria simples, lavrando-se ata das respectivas reuniões, que deverá ser assinada por todos
os membros que participaram da reunião;
§3º Para execução dos objetivos desta portaria, o coordenador da comissão poderá solicitar apoio de outros
setores deste Tribunal;
§4º Os participantes desta comissão não receberão qualquer gratificação ou adicional de remuneração.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 3 de novembro de 2021.
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 0365/2021; DATA DA EMISSÃO: 26/10/2021; PROCESSO Nº
4635/2020; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa SAGATI COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI – CNPJ nº 22.327.120/0001-30. OBJETO: Aquisição de
Material de consumo – “máscara descartável”/ “Ata de Registro de Preços nº 0014/2020” - Pregão Eletrônico
nº0010/2020-COLIC/TCE-MA. VALOR: R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais) RUBRICA
ORÇAMENTÁRIA: UOPT: 02101.01.032.0316.2349.000025; ND: 33.90.30.28; FR:0.3.01.000000. São Luís,
29 de outubro de 2021. COLIC/TCE. Juliana B Desterro e Silva Coelho – SUPEC/COLIC-TCE-MA.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 2057/2018- TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2018
Representante: Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão
Representado: Prefeitura de Miranda do Norte/MA, representada pelo Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belfort,
prefeito (CPF nº 026.559.333-62)
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão, contra a
Prefeitura de Miranda do Norte/MA, representada pelo Senhor Carlos Eduardo Fonseca
Belfort, prefeito, sobre supostas irregularidades ocorridas sobre despesas com festividades
relativas ao carnaval de 2018, realizadas pelo poder público municipal. Exercício financeiro
2018. Conhecer. Apensar. Comunicar.

DECISÃO PL-TCE Nº 510/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente a representação, encaminhada pelo Ministério Público de
Contas do Estado do Maranhão, contra a Prefeitura de Miranda do Norte/MA, representada pelo Senhor Carlos
Eduardo Fonseca Belfort, prefeito, sobre supostas irregularidades ocorridas nas despesas de festividades
relativas ao carnaval de 2018, pelo poder público municipal, exercício financeiro 2018, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do relator, na forma do art. 104, § 1º, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica), acolhido o Parecer nº 730/2020/GPROC3/PHAR, do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) conhecer da representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, fundados no art. 41, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005;
b) considerar procedente a representação em razão das irregularidades apontadas pelo representante;
c) determinar o apensamento dos autos às contas anuais da Tomada de Contas dos Gestores da Administração
Direta de Miranda do Norte, exercício financeiro 2018 (Processo nº 5736/2019), para análise em conjunto e em
confrontocom a referida prestação de contas, como disposto no artigo 50, § 2º, combinado com o art. 19, da Lei
nº 8.258, de 06 de junho de 2005;
d) dar conhecimento da decisão aqui proferida ao representante e ao representado.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
CaldasFurtado e Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
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do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2021.

Conselheiro  Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo nº 1428/2021-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Núcleo de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Entidade: Prefeitura de Buriti/MA
Representados: José Arnaldo Araújo Cardoso (Prefeito Municipal de Buriti/MA); José Ribamar Simões Neto
(Pregoeiro da Comissão de Licitação do Município de Buriti/MA)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Representação. Licitação. Certames cancelados. Perda do objeto. Arquivamento eletrônico.
DECISÃO PL-TCE Nº 513/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação formulada pelo Núcleo de Fiscalização II
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão com pedido de medida cautelar, em face da Prefeitura de
Buriti/MA, representada pelo Senhor José Arnaldo Araújo Cardoso (Prefeito) e pelo Senhor José Ribamar
SimõesNeto (Pregoeiro), em virtude de supostas irregularidades presentes nos Pregões Presenciais nº 001/2021,
nº 002/2021, nº 003/2021, nº 004/2021 e nº 005/2021, entretanto, tais certames foram cancelados, conforme
atestam o documento juntado aos autos e a publicação no site da Federação dos Municípios do Estado do
Maranhão – FAMEM no dia 26/02/2021, página 31/32, edição nº 2546, os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator que acolheu o Parecer n° 2049/2021 do Ministério Público de Contas, com fundamento no artigo 1°,
XX, da Lei nº 8.258/2005 (LOTCE/MA), decidem determinar o arquivamento eletrônico dos autos, tendo em
vista que os Pregões Presenciais nº 001/2021, nº 002/2021, nº 003/2021, nº 004/2021 e nº 005/2021 foram
cancelados no dia 26/02/2021, nos termos do art. 194, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute da Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 8653/2018–TCE/MA/MA
Natureza: Representação
Representante: Guterres Construções e Comércio Ltda – CNPJ: 01.344.2010/0001-60
Advogados: Jorge e Oliveira Advocacia (OAB/MA nº 513), Bruno Guilherme da Silva Oliveira (OAB/MA nº
8.064-A), Karleno Delgado Leite (OAB/MA nº 9.317), Leandro Eneas Batista (OAB/MA nº 15.036), Amanda
Marinho Nascimento (OAB/MA nº 16.072), Wagner Aguiar de Ois (OAB/MA nº 15.595), Fabiano Pereira da
Silva (OAB/MA nº 15.020) e Allister Paiva Bravin (OAB/MA nº 13.569)
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Representado: Clayton Noleto Silva, Secretário de Estado de Infraestrutura
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Representação. Conhecimento. Improcedência dos fatos denunciados. Arquivamento.
DECISÃO PL-TCE Nº 512/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da representação formulada pela empresa Guterres
Construções e Comércio Ltda, CNPJ: 01.344.2010/0001-60, contra o Secretário de Estado de Infraestrutura,
Senhor Clayton Noleto Silva, noticiando supostas irregularidades na Concorrência Pública nº 127/2017,
DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 71, VI, c/c
o art. 75 da Constituição Federal e nos arts. 1°, inciso XX e 40, § 2º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas:
I) pelo conhecimento da representação, com base no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 43, VII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
II) pelo improvimento da representação, tendo em vista que não restaram comprovadas as irregularidades
alegadas na Concorrência Pública nº 127/2017, realizada pela Secretaria de Estado de Infraestrutura (SINFRA),
cujo o objeto era a contratação de empresa especializada para execução de obra de melhoria e pavimentação da
rodovia estadual MA-275, trecho: Amarante/Sítio Novo;
III) pelo arquivamento dos autos, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c o
art. 266 do Regimento Interno do TCE/MA, após comunicação ao representante.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
CaldasFurtado (Relator) e Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
MelquizedequeNava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador

Processo nº 2106/2021 (Digital)
Natureza: Consulta
Exercício financeiro: 2021  
Origem: Município de Governador Archer
Consulente: Antônia Leide Ferreira da Silva Oliveira, Prefeita, (CPF nº 965.302.783-20), residente na Praça
Tiradentes, s/n, Centro, Governador Archer/MA, CEP nº 65.770-000
Advogado constituído: Luciara Oliveira Lima, Procuradora-geral do Município, OAB/RR nº 1148
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Consulta. Prefeita do Município de Governador Archer, Senhora Antônia Leide Ferreira da
Silva Oliveira, no sentido de esclarecer sobre a possibilidade de reajuste na remuneração dos
professores municipais no exercício de 2021, considerando a proibição prevista na Lei
Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020. Conhecimento. Prejulgamento da tese, mas não
do fato ou caso concreto. Resposta à autoridade consulente. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE N.º 511/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a consulta de iniciativa da Prefeita do Município de
Governador Archer, Senhora Antônia Leide Ferreira da Silva Oliveira, no sentido de esclarecer sobre a
possibilidade de reajuste na remuneração dos professores municipais no exercício de 2021, considerando a
proibição prevista na Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
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termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 2511/2021/ GPROC3/PHAR, do
Ministério Público de Contas, observado o art. 104, §1º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, decidem:
a) conhecer a consulta formulada, por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade exigidos pelo art.
59, I e § 1º da Lei nº 8.258 de 6 de junho de 2005;
b) responder à consulta formulada nos seguintes termos:
b1)   é legal a concessão de reajuste acima do piso nacional definido pelas portarias interministeriais do
Ministério da Educação, visto que as normas infralegais delimitam apenas um valor de referência mínimo para
pagamento dos profissionais da educação básica, sendo possível reajustes desde que observados as diretrizes
básicas contidas nos dispositivos dos arts. 15, 16, 17 e 20, todos da LRF, art. 169, caput, e § 1º, da CF, e
balizas contidas na Emenda Constitucional nº 109/2021;
b2)  caso a Portaria Interministerial nº 3/2020, do Ministério da Educação e da Economia, tivesse alterado o
valor mínimo do piso nacional dos profissionais da educação básica com acréscimo/reajuste, em relação ao
exercício anterior, a sua implementação deveria ocorrer ainda no exercício fiscal de 2021, pois a Lei nº
11.738/2008 é determinação legal anterior a calamidade pública, enquadrando-se nas exceções do inciso I, art.
8º da Lei Complementar nº 173/2020;
b3) o reajuste dos profissionais da educação básica fica vedado para o exercício financeiro de 2021, diante da
força normativa contida na LC nº 173/2020, pois a Lei nº 11.738/2008 que define o piso salarial dos
profissionais da educação se refere ao piso salarial mínimo, de maneira que para o exercício financeiro de 2021
houve redução do vale base, conforme previsão contida na Portaria Interministerial nº 3/2020;
b4) a complementação pela União somente se revela possível quando o ente federado não possuir
disponibilidade orçamentária para cumprir com o pagamento do piso nacional, não possuindo nenhuma conexão
com o pagamento de valores superiores ao piso, quando decorrente de lei específica municipal que conceder
aumentos/reajuste superiores ao piso nacionalmente estabelecido, nos termos do art. 4º, da Lei nº 11.738/2008,
art. 60, inciso I, do ADCT, com redação que lhe foi conferida pela EC nº 108/2020, e nos termos do precedente
contido na ADI nº 4848/DF;
b5) as portarias do Ministério da Educação não obrigam o pagamento do valor definido para o piso, tampouco
têm poder de vincular as remunerações dos servidores de forma impositiva, pois visam tão somente estabelecer
parâmetros para a adequação da legislação local ao regramento contido na legislação federal de regência e na
Constituição Federal. Além disso, referidos atos regulamentares têm a finalidade de uniformizar, nacionalmente,
a atualização do piso nacional do magistério, evitando-se interpretações díspares da lei;
b6) o art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000 passou a tratar de duas situações específicas de calamidade
públicas, a saber: calamidade de aspecto municipal ou regional e calamidade pública que atinge parte ou a
integralidade do território nacional, como na situação de pandemia. Ao editar o Decreto Legislativo nº 6, de 20
demarço de 2020, o Congresso Nacional decretou situação de calamidade pública de abrangência nacional, pelo
queo Maranhão e todos os seus municípios estão sujeitos as regras e restrições impostas pela Lei Complementar
nº 173/2020, mesmo que algum município maranhense não tenha a situação calamitosa reconhecida pela
Assembleia Legislativa maranhense;
c) consignar que a resposta a esta consulta tem caráter normativo e constitui prejulgamento da tese, mas não do
fato ou caso concreto;
d) encaminhar ao consulente cópia da Decisão aqui proferida, acompanhada da proposta de decisão do Relator,
do Relatório de Instrução Técnica e do parecer Ministerial, para conhecimento e providências;
e) determinar o arquivamento dos presentes autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
CaldasFurtado e Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
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Procurador-geral de Contas

Processo nº 9088/2019 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial - Convênios
Exercício financeiro: 2017
Origem: Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão (SECMA)
Concedente: Governo do Estado do Maranhão / Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão (SECMA)
Responsável: Anderson Flávio Lindoso Santana (CPF nº  039.975.783-03), Secretário
Convenente: Prefeitura de Lago dos Rodrigues/MA
Responsável: Edijacir Pereira Leite (CPF nº 405.736.723-34), Prefeito
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Tomada de Contas Especial em processo de fiscalização do Convênio nº 255/2017. Secretaria
de Estado da Cultura do Maranhão (SECMA). Anderson Flávio Lindoso Santana, Secretário.
Prefeitura de Lago dos Rodrigues/MA. Edijacir Pereira Leite, prefeito de Lago dos
Rodrigues/MA. Exercício financeiro 2017. Julgamento regular com ressalvas. Multa.
Recomendar. Arquivar.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 734/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas especial em processo de fiscalização
do convênio nº 255/2017, celebrado entre a Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão (SECMA), por seu
gestor, Anderson Flávio Lindoso Santana, Secretário e a Prefeitura de Lago dos Rodrigues/MA, representada
peloSenhor Edijacir Pereira Leite, prefeito, exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art.
1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e  proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º,
da Lei Orgânica, acolhendo o Parecer nº 450/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a) julgar regular com ressalvas a presente Tomada de Contas Especial, de responsabilidade do Senhor Edijacir
Pereira Leite, prefeito de Lago dos Rodrigues/MA, no exercício financeiro de 2017, em razão da
extemporaneidadena apresentação da prestação de contas do Convênio nº 255/2017, com fundamento no art. 21
da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005;
b) aplicar ao Senhor Edijacir Pereira Leite, prefeito de Lago dos Rodrigues/MA, no exercício financeiro de
2017, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo envio intempestivo da apresentação da prestação de
contas do Convênio nº 255/2017, conforme art. 274, III do Regimento Interno;
c) recomendar à Prefeitura de Lago dos Rodrigues/MA,  na pessoa do gestor atual ou quem o substituir, que
observe em adotar os preceitos da boa prática da gestão e o fiel cumprimento dos ditames legais elencados, com
o objetivo de evitar, em exercícios futuros, as impropriedades aqui constatadas;
d)arquivar em meio digital o presente processo, com fundamento no art. 14, §2º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho
de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
CaldasFurtado e Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2021.

Conselheiro  Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo nº: 3889/2011 – TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1972/2021 São Luís, 04 de novembro de 2021

Página 9 de 50

                                             

Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de Estreito
Responsável: José Gomes Coelho, brasileiro, casado, Prefeito, portador do CPF nº 107.036.083-04, residente na
Rua Cecília Meireles, nº 1044, Bairro Planalto I, Estreito/MA, CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Tomada de contas anual da Administração Direta de Estreito, relativa ao exercício financeiro
de 2010. Emissão de parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Encaminhamento de uma
via original deste parecer prévio e de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de
Estreito.

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 346/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária do Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 182/2017 GPROC3 do Ministério Público de Contas:
a) emitir, por força de tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Julgamento do Recurso Extraordinário nº
848.826/DF, parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do Senhor José Gomes Coelho, ordenador
de despesa da Administração Direta de Estreito, relativas ao exercício financeiro de 2010, com fundamento no
art. 8º, § 3º, inciso II, c/c o art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão das irregularidades
apontadas no Relatório de Informação Técnica nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01;
b)enviar à Câmara Municipal Estreito, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste Parecer
Prévio e demais documentos necessários, para fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar nº 64,
de 18 de maio de 1990 (alterado pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Estreito
Responsável: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, residente na Rua Cecília Meireles, nº 1044,
Bairro Planalto I, Estreito/MA. CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Tomadade contas anual do FMS de Estreito, relativa ao exercício financeiro de 2010. Emissão
de parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Encaminhamento de uma via original deste
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parecer prévio e de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de Estreito.
PARECER PRÉVIO -TCE N.º 347/2017

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária do Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 182/2017 GPROC3 do Ministério Público de Contas:
a) emitir, por força de tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Julgamento do Recurso Extraordinário nº
848.826/DF, parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do Senhor José Gomes Coelho, ordenador
dedespesa do FMS de Estreito, relativas ao exercício financeiro de 2010, com fundamento no art. 8º, § 3º, inciso
II, c/c o art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão das irregularidades apontadas no Relatório de
Informação Técnica nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01;
b) enviar à Câmara Municipal de Estreito, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
parecer prévio e demais documentos necessários à deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição
Federal de 1988, para fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990
(alterado pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Estreito
Responsável: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, residente na Rua Cecília Meireles, nº 1044,
Bairro Planalto I, Estreito/MA, CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Tomada de contas anual do FMAS de Estreito, relativa ao exercício financeiro de 2010.
Emissãode parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Encaminhamento de uma via original
deste parecer prévio e de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de Estreito.

PARECER PRÉVIO -TCE N.º 348/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
182/2017 GPROC3 do Ministério Público de Contas:
a) emitir, por força de tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Julgamento do Recurso Extraordinário nº
848.826/DF, parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do Senhor José Gomes Coelho, ordenador
de despesa do FMAS de Estreito, relativas ao exercício financeiro de 2010, com fundamento no art. 8º, § 3º,
inciso II, c/c o art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão das irregularidades apontadas no
Relatório de Informação Técnica nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01;
b) enviar à Câmara Municipal de Estreito, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
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ParecerPrévio e demais documentos necessário à deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal
de 1988, para fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (alterado
pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Estreito
Responsável: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, residente na Rua Cecília Meireles, nº 1044,
Bairro Planalto I, Estreito/MA. CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Tomada de contas anual do FUNDEB de Estreito, relativa ao exercício financeiro de 2010.
Emissãode parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Encaminhamento de uma via original
deste parecer prévio e de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de Estreito.

PARECER PRÉVIO -TCE N.º 349/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
182/2017 GPROC3 do Ministério Público de Contas:
a) emitir, por força de tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Julgamento do Recurso Extraordinário nº
848.826/DF, parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do Senhor José Gomes Coelho, ordenador
de despesa do FUNDEB de Estreito, relativas ao exercício financeiro de 2010, com fundamento no art. 8º, § 3º,
inciso II, c/c o art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão das irregularidades apontadas no
Relatório de Informação Técnica nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01;
b) enviar à Câmara Municipal de Estreito, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
ParecerPrévio e demais documentos necessário à deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal
de 1988, para fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (alterado
pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de Estreito
Responsáveis: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, residente na Rua Cecília Meireles, nº
1044, Bairro Centro, Estreito/MA, CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Tomada de contas anual da Administração Direta de Estreito, de responsabilidade do Senhor
José Gomes Coelho, relativa ao exercício financeiro de 2010. Julgamento regular com
ressalvas. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à
Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 870/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual da Administração Direta de
Estreito, de responsabilidade do Senhor José Gomes Coelho, exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 182/2017 GPROC3 do Ministério Público de Contas,
acordam em:
I- julgar regulares com ressalvas, as referidas contas, de responsabilidade do Senhor José Gomes Coelho, com
fundamento no art. 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da inexistência de irregularidades que
imputem débito;
II- aplicar ao responsável, Senhor José Gomes Coelho multa no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão, nos termos do art. 67, I, da Lei
Estadual nº 8.258/2005, em razão dos procedimentos licitatórios apresentarem diversas ocorrências, conforme
o item 2.1.4.2, Seção II, do Relatório de Informação Técnica - RIT nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01, a seguir:
a) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite Nº 017/2010. Objeto:
melhoramentos de vias urbanas. Credor: Norte Sul Construções. Valor: R$ 124.270,75;
b) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial Nº 004/2010. Objeto: aquisição
de gêneros alimentícios. Credor: C.L. Comercial Ltda. Valor: R$ R$ 354.971,70;
c) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite Nº 018/2010. Objeto:
melhoramento de estradas vicinais. Credor: D. Caldas Empreendimentos Ltda. Valor:R$ 143.371,83;
d) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite Nº 042/2010. Objeto:
melhoramento de estradas vicinais. Credor: Construtora Nouberg Ltda. Valor: R$ 140.946,00;
e) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite Nº 016/2010. Objeto:
melhoramento de estradas vicinais. Credor: D. Caldas Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 139.483,00;
f) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Inexigibilidade nº 014/2010. Objeto: consultoria
convênio e prestação de contas. Credor: JK Brasília consultoria empresarial Ltda. Valor: R$ 10.000,00;
g) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preço nº 002/2010. Objeto:
pavimentação de vias urbanas. Credor: N. R. Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 1.052.731,55;
h) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preço nº 003/2010. Objeto:
pavimentação em bloquetes e drenagem. Credor: E.V. Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 209.951,62;
i) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 005/2010. Objeto: aquisição
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de material gráfico. Credor: Gráfica Center. Valor: R$ 423.688,20;
j) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preços nº 006/2010. Objeto:
construção de Parque de Exposição. Credor: Terramata Ltda. Valor: R$ 661.208,05;
k) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 021/2010. Objeto: aquisição
de material de construção. Credor: Soares Construções Ltda.r. Valor: R$ 2.002.949,50;
l) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 047/2010. Objeto: reforma de
Escola. Credor: Const. Leite Medeiros Ltda. Valor: R$ 148.734,00;
m) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 020/2010. Objeto: aquisição
de medicamentos. Credor: Enprecal Eng. Com. Eletrificações Ltda. Valor: R$ 3.386.000,00;
n)R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Inexigibilidade nº 018/2010. Objeto: fornecimento
de 28.000 litros de óleo vegetal. Credor: Givaldo Alves Castro. Valor: R$ 42.000,00;
o) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite Nº 044/2010, Objeto: manutenção
do Aterro Municipal. Credor: Construtora Nouberg Ltda. Valor: 147.978,50;
p)R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 005/2010. Objeto: melhoramento
de vias urbanas, reforma de escola e do ambulatório do HME. Credor: N.R.Empreendimentos Ltda. Valor: R$
123.500,01;
q) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 019/2010. Objeto: aquisição de
material odontológico para PSB. Credor: Brasfarma Comercial Ltda. Valor: R$ 75.888,00;
r) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preço nº 009/2010. Objeto:
pavimentação de vias urbanas. Credor: Terramata Ltda. Valor: R$ 1.012.238,15;
s) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 034/2010. Objeto: reforma de
Escola. Credor: A.K.G.S.Construções Ltda. Valor: R$ 148.061,04;
t) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 024/2010. Objeto: pavimentação
de vias urbanas. Credor: Norte Sul Construções. Valor: 148.062,88;
u) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 039/2010. Objeto: conclusão de
Escola. Credor: E.S. Soares Empreendimentos. Valor: R$ 148.624,75;
v)R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 021/2010. Objeto: melhoramento
de vias urbanas. Credor: D.Caldas Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 117.300,00;
x) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 006/2010. Objeto: limpeza
pública. Credor: C.K.Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 5.527.210,00;
y) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 032/2010. Objeto: reforma de
Escola. Credor: Triângulo Empreendimento. Valor: 140.649,06;
z)R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 001/2010. Objeto: melhoramento
de estrada vicinal. Credor: Nunes e Gama Ltda. Valor: 148.850,00;
a1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 026/2010. Objeto:
melhoramento de estrada vicinal. Credor: Ireart Tintas e Pinturas. Valor: R$ 142.359,00;
b1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 025/2010. Objeto:
melhoramento de estrada vicinal. Credor: Nunes e Gama Ltda. Valor: R$ 144.532,44;
c1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Inexibilidade nº 008/2010. Objeto: consultoria
em convênios e prestação de contas. Credor: Centro Técnico em Radiologia Ltda. Valor: R$ 500.000,00;
d1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Inexibilidade nº 009/2010. Objeto: realização de
diversas cirurgias. Credor: Centro Diagnósticos Ultranef Ltda. Valor: R$ 599.400,00;
e1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 015/2010. Objeto: reforma de
postos de saúde:pintura e telhado. Credor: Iremar Vitorino de Almeida. Valor: R$ 85.009,08;
f1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 017/2010. Objeto: aquisição
de combustível. Credor: N. Bernardes de Carvalho e Empreendimentos. Valor: R$ 1.999.800,00;
g1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 07/2010. Objeto: aquisição
de medicamentos e materiais de uso hospitalar. Credor: Forçamed. Valor: R$ 184.702,00;
h1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 022/2010. Objeto: serviço
de mídia. Credor: Ivan da C. Silva. Valor: R$ 983.418,20;
i1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preços nº 004/2010. Objeto: sistema
simplificado de água. Credor: Soloágua Construções e Perfurações Ltda. Valor: R$ 503.000,00;
j1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preços nº 011/2010. Objeto:
pavimentação asfáltica. Credor: Terramata Ltda. Valor: R$ 1.439.782,02;
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k1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 016/2010. Objeto: gêneros
alimentícios para merenda escolar. Credor: C.L.Comercial Ltda. Valor: R$ 1.130.000,00;
l1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 014/2010. Objeto:
melhoramento de estrada vicinal. Credor: Construtora C.S.Ramos. Valor: R$ 144.550,80;
m1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 011/2010. Objeto: reforme de
escola. Credor: Carla Construções Ltda. Valor: R$ 148.800,00;
n1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 004/2010. Objeto: reforme de
escola. Credor: Norte Sul Construções Ltda. Valor: R$ 143.979,85;
o1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Inexigibilidade nº 019/2010. Objeto:
desenvolvimento de software de gestão. Credor: Projeto e Produtos de Informática Ltda. Valor: R$ 9.000,00;
p1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Tomada de Preços nº 07/2010. Objeto:
urbanização. Credor: Construtora C. S. Ramos Ltda. Valor: R$ 159.331,00;
q1) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na alínea “57) Fragmentação de modalidade de
licitação”, no valor de R$ 1.370.270,21;
r1) R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão do Município não enviar demonstrativos referentes às contribuições
previdenciárias, parte patronal e retenção em folha de acordo com os Demonstrativos nº 11 e 12 da Instrução
Normativa TCE/MA 009/2005, bem como da ausência das Guias de Recolhimento da Previdência Social
(GRPS) de alguns meses, conforme o item 2.1.6.2 da seção II, com o envio de ofício à Secretaria da Receita
Federal, para as providências cabíveis.
III. Aplicar ao responsável, Senhor José Gomes Coelho, multa no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos
reais),devida ao erário estadual, sob o código da Receita 307 - Fundo de Modernização do Tribunal de Contas –
FUMTEC, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão, nos termos do art. 3º da Decisão
NormativaTCE/MA nº 013/2011, em razão do encaminhamento ao TCE/MA fora do prazo legal, dos Relatórios
Resumidosda Execução Orçamentária e Relatórios de Gestão Fiscal, conforme o item 2.1.7.1, “a.1” e “a.2”, da
seçãoII, do RIT nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01, aplicando o art. 67, I, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 52 da
Lei Complementar nº 101/2000;
IV. aplicar ao responsável Senhor José Gomes Coelho, multa no valor de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e
seiscentos reais), correspondente a 30% de seus vencimentos anuais, devida ao erário estadual, sob o código da
Receita307 - Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FUMTEC, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da publicação deste acórdão, nos termos do art. 3º da Decisão Normativa TCE/MA nº 013/2011, por deixar de
divulgar o Relatório de Gestão Fiscal (2º Semestre) no prazo estabelecido por lei (art. 5º, I e § 1º da Lei nº
10.028/00,c/c a Instrução Normativa nº 008/2003), conforme item 2.1.7.1 “b.1” e “b.2”, da seção II, do RIT nº
1444/2012 UTCOG-NACOG 01, aplicando o art. 67, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
V. determinar o aumento das multas acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art.68);
VI. enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança das multas ora
aplicadas,no valor total de R$ 83.200,00 (oitenta e três mil e duzentos reais), tendo como devedor o Senhor José
Gomes Coelho.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiro-Substituto Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Estreito
Responsáveis: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, domiciliado na Rua Cecília Meireles, nº
1044,Centro, Estreito/MA, CEP: 65.975-000 e Karoline Cutrim Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, CPF
nº 012.412.033-42, residente na Rua Bandeirante, s/nº, Centro, Estreito/MA, CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Tomada de contas anual do FMS de Estreito, de responsabilidade dos Senhores José Gomes
Coelho e Karoline Cutrim Rodrigues, relativa ao exercício financeiro de 2010. Julgamento
regular com ressalvas. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à
Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 871/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual do FMS de Estreito, de
responsabilidade dos Senhores José Gomes Coelho e Karoline Cutrim Rodrigues, exercício financeiro de 2010,
os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art.
1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, comungando parcialmente com o Parecer nº 182/2017
GPROC3 do Ministério Público de Contas, acordam em:
I - julgar regulares com ressalvas, as contas prestadas pelos responsáveis, Senhores José Gomes Coelho e
Karoline Cutrim Rodrigues, com fundamento no art. 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da
inexistência de irregularidades que imputem débito;
II - aplicar aos responsáveis Senhores José Gomes Coelho e Karoline Cutrim Rodrigues, multas solidárias no
valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), devida ao erário estadual, sob o código da Receita 307 - Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação deste acórdão, em razão dos procedimentos licitatórios apresentarem diversas ocorrências, conforme
os itens 2.1.4.2 (Análise formal dos casos), 2.2.1 (Organização e Conteúdo) e 2.2.6.2 (Encargos Sociais), Seção
II, do Relatório de Informação Técnica (RIT) nº 1444/2012 UTCOG-NACOG, aplicando o art. 67, I, da Lei nº
8.258/2005, a seguir:
a) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 004/2010, objeto: aquisição
de alimentos. Credor: C. L. Comercial Ltda. Valor: R$ 354.971,70;
b) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 005/2010, objeto: aquisição
de material gráfico. Credor: Gráfica Center. Valor: R$ 423.688,20;
c) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 021/2010, objeto: aquisição
de material de construção. Credor: Soares Construções Ltda. Valor: R$ 2.002.949,50;
d) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 020/2010, objeto: aquisição
de medicamentos. Credor: Forçamed Distribuidora de Medicamentos. Valor: R$ 3.386.000,00;
e) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 005/2010, objeto: reforma do
ambulatório do Hospital Municipal de Estreito. Credor: N. R. Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 123.500,01;
f) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 019/2010, objeto: aquisição de
material odontológico. Credor: Brasfarma Comercial Ltda. Valor: R$ 75.888,00;
g) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no certame por inexigibilidade nº 008A/2010.
Objeto: consultoria em convênios e prestação de contas. Credor: Centro Técnico em Radiologista Ltda. Valor:
R$ 500.000,00;
h) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no certame por inexigibilidade nº 009/2010, objeto:
realização de diversas cirurgias. Credor: Centro Diagnósticos Ultranef Ltda. Valor: R$ 599.400,00;
i) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 015/2010, objeto: reforma nos
postos de saúde. Credor: Iremar Vitorino de Almeida. Valor: R$ 85.009,08;
j) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 017/2010, objeto: aquisição
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de combustíveis. Credor: N. Bernardes de Carvalho e empreendimentos. Valor: R$ 1.999.800,00;
k)R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 07/2010, objeto: aquisição de
medicamentos. Credor: Forçamed Distribuidora de Medicamentos. Valor: R$ 184.702,00;
l) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 022/2010, objeto: serviço de
mídia. Credor: Ivan da C. Silva. Valor: R$ 983.418,20;
m) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no item 2.2.1. Organização e Conteúdo. Objeto: a
tomada de contas do Fundo Municipal de Saúde de Estreito atendeu parcialmente ao que dispõe a Instrução
Normativa TCE/MA nº 009/2005, Anexo I, Módulo III-B, Itens VII, VIII e IX;
n) R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão do Município não enviar demonstrativos referentes às contribuições
previdenciárias, parte patronal e retenção em folha de acordo com os Demonstrativos nº 11 e 12 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 009/2005, bem como da ausência das Guias de Recolhimento da Previdência Social
(GRPS) de alguns meses, conforme o item 2.2.6.2 da seção II, aplicando o art. 67, I, da Lei nº 8.258/2005, com
o envio de Ofício à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis.
III - determinar o aumento das multas acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art.68);
IV - enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança das multas ora
aplicadas, no valor total de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), tendo como devedores os Senhores José Gomes
Coelho e Karoline Cutrim Rodrigues.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão,Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Estreito
Responsáveis: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, domiciliado na Rua Cecília Meireles, nº
1044, Centro, Estreito/MA, CEP: 65.975-000 e Julineide Gomes Pereira, Secretária Municipal de Assistência
Social, CPF nº 669.677.083-63, domiciliada na Rua Virgílio Franco, nº 1350, Centro, Estreito/MA, CEP:
65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Tomada de contas anual do FMAS de Estreito, de responsabilidade dos Senhores José Gomes
Coelhoe Julineide Gomes Pereira, relativa ao exercício financeiro de 2010. Julgamento regular
com ressalvas. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à
Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 872/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual do FMAS de Estreito, de
responsabilidades dos Senhores José Gomes Coelho e Julineide Gomes Pereira, exercício financeiro de 2010, os
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Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, comungando parcialmente com o Parecer nº 182/2017
GPROC3 do Ministério Público de Contas, acordam em:
I- julgar regulares com ressalvas, as contas prestadas pelos responsáveis Senhores José Gomes Coelho e
Julineide Gomes Pereira, com fundamento no art. 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da
inexistência de irregularidades que imputem débito;
II- aplicar aos responsáveis, Senhores José Gomes Coelho e Julineide Gomes Pereira, multas solidárias no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a serem recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
acórdão, nos termos do art. 67, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão dos procedimentos licitatórios
apresentarem diversas ocorrências, conforme os itens 2.1.4.2, Seção II, do Relatório de Informação Técnica -
RIT nº 1444/2012 UTCOG-NACOG 01, a seguir:
a) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 004/2010. Objeto: aquisição
de gêneros alimentícios. Credor: C.L. Comercial Ltda. Valor: R$ 354.971,70;
b) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 021/2010. Objeto: aquisição
de material de construção. Credor: Soares Construções Ltda. Valor: R$ 2.002.949,50;
c) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no certame por Inexigibilidade nº 018/2010. Objeto:
fornecimento de 28.000 mil litros de resíduos óleo vegetal. Credor: Givaldo Alves de Castro. Valor: R$
42.000,00;
d) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no item 2.3.1 Organização e Conteúdo. Objeto: a
Tomadade Contas do FMAS de Estreito atendeu parcialmente ao que dispõe a Instrução Normativa TCE/MA nº
009/2005, no Anexo I, Módulo III-B, Itens VII, VIII e IX;
e) R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão do Município não enviar demonstrativos referentes às contribuições
previdenciárias, parte patronal e retenção em folha de acordo com os Demonstrativos nº 11 e 12 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 009/2005, bem como da ausência das Guias de Recolhimento da Previdência Social
(GRPS) de alguns meses, conforme o item 2.3.6.2, encargos sociais, da Seção II, com o envio de ofício à
Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis.
II. Determinar o aumento das multas acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art.68);
III. enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança das multas ora
aplicadas, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tendo como devedores os Senhores José Gomes
Coelho e Julineide Gomes Pereira.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3889/2011 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
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Educação (FUNDEB) de Estreito
Responsáveis: José Gomes Coelho, Prefeito, CPF nº 107.036.083-04, residente na Rua Cecília Meireles, nº
1044, Centro, Estreito/MA, CEP: 65.975-000 e Analdiane Brito Noleto, Secretária Municipal de Saúde, CPF nº
705.537.183-04, residente na Rua Bandeirantes, nº 1199, Bairro Bandeirantes, Estreito/MA, CEP: 65.975-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior, OAB/MA nº 8.130, Sâmara Santos Noleto, OAB/MA
nº 12.996, Carlos Henrique Batista da Silva, OAB/MA nº 4.866 e Francisco Cavalcante Carvalho, CPF nº
002.471.093-80.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Tomada de contas anual do FUNDEB de Estreito, de responsabilidade dos Senhores José
Gomes Coelho e Analdiane Brito Noleto, relativa ao exercício financeiro de 2010. Julgamento
regular com ressalvas. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à
Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 873/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual do FUNDEB de Estreito, de
responsabilidade dos Senhores José Gomes Coelho e Analdiane Brito Noleto, exercício financeiro de 2010, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º,
da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, comungando parcialmente com o Parecer nº 182/2017
GPROC3 do Ministério Público de Contas, acordam em:
I - julgar regulares com ressalvas, as contas prestadas pelos responsáveis, Senhores José Gomes Coelho e
Analdiane Brito Noleto, com fundamento no art. 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da
ineexistência de irregularidades que imputem débito;
II - aplicar aos responsáveis Senhores José Gomes Coelho e Analdiane Brito Noleto, multas solidárias no valor
de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), devidas ao erário estadual, sob o código da Receita 307 - Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas (Fumtec), a serem recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação deste acórdão, em razão dos procedimentos licitatórios apresentarem diversas ocorrências, conforme
os itens 2.1.4.2 (Análise formal dos casos) e 2.4.1 (Organização e Conteúdo), Seção II, do Relatório de
Informação Técnica (RIT) nº 1444/2012 UTCOG-NACOG, aplicando o art. 67, I, da Lei nº 8.258/2005, a
seguir:
a) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 004/2010, objeto: aquisição
de alimentos. Credor: C. L. Comercial Ltda. Valor: R$ 354.971,70;
b) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 021/2010, objeto: aquisição
de material de construção. Credor: Soares Construções Ltda. Valor: R$ 2.002.949,50;
c) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 047/2010, objeto: melhoramento
de estradas vicinais. Credor: D. Caldas Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 143.371,83;
d) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 042/2010, objeto: reforma de
escolas. Credor: Construtora Leite Medeiros Ltda. Valor: R$ 148.734,00;
e) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 005/2010, objeto: melhoramento
de rua e do ambulatório do HME. Credor: N.R. Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 123.500,01;
f) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 034/2010, objeto: reforma de
escolas. Credor: A.K.G.S. Construções Ltda. Valor: R$ 148.061,04;
g) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 039/2010, objeto: conclusão de
anexo de escola. Credor: Triângulo Empreendimentos Ltda. Valor: R$ 140.649,06;
h) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 017/2010, objeto: aquisição
de combustíveis. Credor: N. Bernardes de Carvalho e Empreendimentos. Valor: R$ 1.999.800,00;
i) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no Pregão Presencial nº 016/2010, objeto: aquisição
de alimentos. Credor: C.L. Comercial Ltda. Valor: R$ 1.130.000,00;
j) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 011/2010, objeto: reforma de
escola. Credor: Carla Construções Ltda. Valor: R$ 148.800,00;
k) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas na Carta Convite nº 004/2010, objeto: reforma de
escola. Credor: Norte Sul Construções. Valor: R$ 143.979,85;
l) R$ 1.000,00 (um mil reais), por ocorrências constatadas no item 2.4.1 Organização e Conteúdo, objeto: a
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tomada de contas do FUNDEB de Estreito atendeu parcialmente ao que dispõe a IN TCE/MA nº 009/2005, no
Anexo I, Módulo III-B, Itens VIII e IX;
m) R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão do Município não enviar demonstrativos referentes às contribuições
previdenciárias,parte patronal e retenção em folha de acordo com os Demonstrativos nº 11 e 12 da IN 009/2005,
bem como da ausência das Guias de Recolhimento da Previdência Social (GRPS) de alguns meses, conforme o
item2.4.6.2 da seção II, aplicando o art. 67, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005, com o envio de ofício à Delegacia
da Receita Federal, para as providências cabíveis.
III - determinar o aumento das multas acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art.68);
IV - enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança das multas ora
aplicadas, no valor total de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), tendo como devedores os Senhores José Gomes
Coelho e Analdiane Brito Noleto.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão,Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de setembro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4565/2017 -TCE-MA
Natureza: Prestação de Contas Anual da Prefeita
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Lago da Pedra
Responsável:Maura Jorge Alves de Melo Ribeiro, Prefeita, CPF nº 209.489.483-53, residente na Rua Marajá, nº
509, Centro, Lago da Pedra/MA, CEP nº 65.715-000
Procuradores constituídos: Antonio Gonçalves Marques Filho (OAB/MA n º 6.527) e Sérgio Eduardo de Matos
Chaves (OAB/MA n º 7.405)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Prestação de Contas Anual da Prefeita de Lago da Pedra, de responsabilidade da Senhora
Maura Jorge Alves de Melo Ribeiro, relativa ao exercício financeiro de 2016. Emissão de
ParecerPrévio pela aprovação com ressalvas das contas de governo. Encaminhamento de cópia
de peças processuais à Câmara Municipal de Lago da Pedra, para os fins legais.

PARECER PRÉVIO PL-TCE N. º 149/2021
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, comungando
com o Parecer nº 24092394/2020/ GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas de governo do município de Lago da
Pedra/MA, sob a responsabilidade da Prefeita, Senhora Maura Jorge Alves de Melo Ribeiro, relativas ao
exercício financeiro de 2016, em razão da inexistência de irregularidades que causem dano ao erário, com
fundamento no art. 8º, § 3º, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA;
b) enviar à Câmara Municipal de Lago da Pedra, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste parecer prévio e demais documentos necessários à deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição
Federal de 1988.
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Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de maio de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE/MA Nº 70, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a publicidade, transparência e publicações de atos municipais na imprensa oficial
de entes sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e dá outras
providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, CONSIDERANDO que a Constituição Federal permite que cada município possa se auto-organizar
político e administrativamente, nos termos do art. 18, art. 29 c/c o artigo 1º, art. 141, e inciso IX do art. 147 da
Constituição do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO o artigo 37, caput, da Constituição Federal no tocante aos princípios da publicidade e da
moralidade na administração pública;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Complementar nº 131, de maio de 2009, que fortalece a
transparência e o controle das contas públicas, bem como confere as Cortes de Contas a competência para
fiscalizar o cumprimento das prescrições da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.527, de novembro de 2011, que obriga os entes e órgãos da
administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, Judiciário e do
Ministério Público, bem como as entidades controladas direta ou indiretamente pelos Estados e pelos
Municípios, da administração direta e indireta, a garantir o livre acesso à informação, inclusive por meio da
internet;
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005, que confere ao
Tribunal de Contas do Estado, no âmbito de sua jurisdição, o poder regulamentar para expedir atos e instruções
normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre prazo, forma e conteúdo dos processos que lhe devam ser
submetidos, obrigando o seu cumprimento, sob pena de responsabilidade;
CONSIDERANDO a resposta à consulta, referente ao Processo nº 5829/2014 TCE/MA, quanto à possibilidade
de os Municípios instituírem diário oficial;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 quanto
à publicação de atos licitatórios e contratos administrativos; e
CONSIDERANDO que as inovações tecnológicas possibilitam o recebimento, autuação, processamento,
tramitação, geração e armazenamento de documentos em meio eletrônico de forma íntegra, autêntica e, se
necessária, confidencial, mediante o emprego de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP – Brasil), de forma a conferir maior acesso, segurança jurídica e celeridade
processual, em consonância com o disposto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal;

RESOLVE:
Art. 1º As publicações oficiais dos Municípios realizadas em Diário Oficial próprio, instituído por lei específica,
em formato impresso ou eletrônico, atenderão aos princípios da publicidade e transparência, quando cumpridas
as disposições do Tribunal de Contas do Estado estabelecidas neste instrumento normativo.
§1º A publicação eletrônica não substitui aquelas que devam ser realizadas também, nos demais veículos de
publicação que a legislação federal e/ou estadual estabelecer, devendo os municípios observar a legislação de
regência para efetivo cumprimento do princípio da publicidade.
§2º Os municípios podem aderir ao Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão como órgão de
impresa oficial para divulgação de todos os seus atos administrativos, nos termos regulamentares da Federação
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dos Municípios do Estado do Maranhão – FAMEM.
Art.2° Para aferição do atendimento aos requisitos de segurança, autenticidade e capacidade técnica suficiente e
adequada ao efetivo acompanhamento da gestão pública municipal pelo controle externo, o Diário Oficial
Eletrônico deverá, por meio da preservação de dados, disponibilizar ferramentas de pesquisa de conteúdo que
permita rápido acesso às publicações. 
Art. 3º As publicações oficiais em meio eletrônico deverão atender aos requisitos de autenticidade, integridade,
validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, contendo
pelo menos:
I – um identificador único e sequencial, não sendo permitido haver lacunas nessa sequência;
II – assinatura digital com aplicação de “Carimbo de Tempo”;
III – número do dia, mês e ano da edição;
IV – numeração de páginas;
V – referência, no caderno principal, à existência de cadernos anexos;
VI – sumário ou índice das matérias publicadas; e
VII – referência ao ISSN (International Standard Serial Number – Número Internacional Normalizado para
Publicações Seriadas) e à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP – Brasil, além de outros
mecanismos de autenticidade e segurança que a lei estabeleça ou venha a estabelecer.
Art. 4º Os sistemas de informática disponibilizados para gerenciamento das publicações não podem, em
nenhuma hipótese, permitir a exclusão de publicações realizadas.
Art. 5º Nos dias úteis em que não houver atos oficiais para publicação, o diário deverá ser veiculado
normalmente com a inscrição “SEM ATOS OFICIAIS A PUBLICAR NESTA DATA”.
Art. 6º Os entes municipais que possuírem Diário Oficial Eletrônico deverão enviar, no prazo estabelecido pela
Instrução Normativa TCE/MA nº 64, de 2 de dezembro de 2020, em arquivo único e consolidado, por meio do
Sistema de Informação para Controle (SINC), todas as publicações disponibilizadas eletronicamente no mês de
competência, observado o número identificador previsto no inciso I, do art. 3º desta norma.
Art. 7º Os sistemas de informática disponibilizados para gerenciamento das publicações deverão possibilitar
fácil acesso as informações aos cidadãos e órgãos de controle, provendo ferramentas de pesquisa de conteúdo
que permitam o acesso às publicações de forma objetiva e transparente, tornando possível a utilização dos
critérios de busca, entre os quais devem constar, no mínimo:
I – número identificador;
II – unidade gestora;
III – período de publicação, contendo as datas inicial e final; e
IV – texto completo ou palavras-chave contidas no conteúdo.
Art. 8º Adicionalmente, o sistema deverá disponibilizar as publicações em formato eletrônico, inclusive em
dados abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a análise das informações,
além de possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis
por máquinas.
Art. 9º A instituição de Diário Oficial Eletrônico deve ser acompanhada de ampla divulgação, assim como as
posteriores mudanças de vinculação e domínios de sites e similares.
Parágrafo único. As situações previstas no caput deste artigo, após as suas conclusões, devem ser comunicadas
ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão no prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 10. O disposto nesta Instrução Normativa não exime o gestor/responsável do cumprimento da legislação
aplicável à matéria.
Art. 11. O responsável que der causa ao descumprimento do disposto nesta Instrução Normativa ficará sujeito à
multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 67, inciso VIII da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de
junho de 2005.
Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Pauta da 39º sessão Ordinária do Pleno
10/11/2021
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RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
3 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
4 Conselheiro Edmar Serra Cutrim
5 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
6 Conselheiro Marcelo Tavares Silva
7 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
8 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
9 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 9194 / 2008
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2007
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
RESPONSÁVEIS: Maria Regina Da Costa Bastos (064.913.163-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antônio Geraldo de Oliveira Marques Pimentel Júnior -
OAB/MA5759;
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB/MA8307;
Advogado: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD - OAB-11263/MA;
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA 6550;
Advogado: MARIANA BARROS DE LIMA - OAB-10876/MA;
Advogado: MARIANA BARROS DE LIMA - OAB-10876/MA;
Advogado: RAIMUNDO ERRE RODRIGUES NETO - OAB-10599/MA;
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837;
Advogado: Thainara Cristiny Sousa Almeida - OAB/MA8252;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração.
2 - PROCESSO: 3520 / 2009
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DA PEDRA
RESPONSÁVEIS: Luiz Osmani Pimentel De Macedo (063.483.943-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Annabel Gonçalves Barros Costa - OAB/MA 8939;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração.
3 - PROCESSO: 2938 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
RESPONSÁVEIS: Atenir Ribeiro Marques (841.155.213-68), Eliane Ribeiro Marques (770.708.523-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 3970 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
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ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE VITÓRIA DO MEARIM
RESPONSÁVEIS: Doris De Fátima Ribeiro Pearce (080.884.973-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4734 / 2021
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SANTANA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Marcio José Melo Santiago (803.193.863-68).
PARTE: MARCIO JOSÉ MELO SANTIAGO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

2 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 8734 / 2009
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Presidente da Câmara de Vereadores
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Antonio Jamilson Neves Baquil (453.130.163-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Josivaldo Oliveira Lopes - OAB/MA 5338;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração. VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA
SESSÃO DE 01/09/2021, APÓS O VOTO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 4374 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BERNARDO
RESPONSÁVEIS: Coriolano Coelho De Almeida (008.196.543-53), José Raimundo Da Costa (298.868.483-
91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 29/09/2021,
APÓS O VOTO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 3715 / 2016
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ
RESPONSÁVEIS: Clayton Noleto Silva (763.392.463-20), Raimundo Nonato E Silva (066.034.833-00).
PARTE: Clayton Noleto Silva-Sec.da SINFRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Tomada de Conta Especial
4 - PROCESSO: 4836 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DO JUNCO
RESPONSÁVEIS: Osmar Fonseca Dos Santos (079.712.903-06).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS REIS NA
SESSÃO DE 04/08/2021, APÓS A LEITURA DO RELATÓRIO E PRODUÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
5 - PROCESSO: 7211 / 2016
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO
RESPONSÁVEIS: Evaíres Martins Do Vale (401.692.943-15), Felipe Costa Camarão (836.419.983-87).
PARTE: Felipe Costa Camarão-Secretário da SEDUC
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Tomada de Contas Especial
6 - PROCESSO: 7619 / 2016
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2006
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo De Oliveira Lula (912.886.063-20), Genilde Matos Maia (236.434.203-15).
PARTE: Carlos Eduardo de Oliveira Lula - Secretario de Estado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Tomada de Contas Especial
7 - PROCESSO: 1218 / 2017
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2005
ENTIDADE: SES - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Ananias Araujo (335.332.373-20), Karla Suely Da Conceição Trindade (901.213.335-
15).
PARTE: Karla Suely da Conceição Trindade-Sec. da Saúde
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Tomada de Contas Especial
8 - PROCESSO: 4553 / 2017
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PEDRO DO ROSÁRIO
RESPONSÁVEIS: Jose Irlan Souza Serra (645.812.503-82).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 07/07/2021.
Total de Processos: 8

3 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 4626 / 2009
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Outros
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E LAZER DE
ANAJATUBA
RESPONSÁVEIS: Nordman Ribeiro (124.955.903-06).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 2967 / 2010
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jorge Eduardo Gonçalves De Melo (558.520.093-34), Manoel Eliodonio Lima Viana
(279.217.353-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Andréa Saraiva Cardoso Reis - OAB/MA 5677;
Advogado: Janelson Moucherek Soares do Nascimento - OAB/MA 6499;
Advogado: Josivaldo Oliveira Lopes - OAB/MA 5338;
Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB/MA 10255;
Procurador: Katiana dos Santos Alves CPF 054.130.203-50;
Procurador: Mayana Talia Teixeira e Silva CPF 021.512.993 - 84;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 20/10/2021.
3 - PROCESSO: 4363 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ESTREITO
RESPONSÁVEIS: José Gomes Coelho (107.036.083-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antino Correa Noleto Junior - OAB/MA 8130;
Advogado: Joanathas Langeni Cezar Everton - CPF 01523335335;
Advogado: Samara Santos Noleto - OAB/MA 12.996;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VISTA AO PROCURADOR-GERAL DE CONTAS
JAIRO CAVALCANTI VIEIRA NA SESSÃO DE 25/08/2021, APÓS O VOTO DO RELATOR.
4 - PROCESSO: 4481 / 2014
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE: HYTEC CONTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM E INCORPORAÇÃO LTDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 7844 / 2014
NATUREZA: Processo administrativo
ESPÉCIE: Encaminha Cópia de Documento (documento)
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Maria Cristina Resende Meneses (432.294.763-87).
PARTE:
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 8744 / 2014
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Marcos Jose De Moraes Affonso Junior (268.635.882-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 9613 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Maria Cristina Resende Meneses (432.294.763-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 668 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Augusto Barros Neto (705.628.653-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 5723 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CANTANHEDE
RESPONSÁVEIS: Marco Antonio Rodrigues De Sousa (767.176.743-34).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 03/11/2021.
10 - PROCESSO: 8014 / 2019
NATUREZA: Recurso de revisão
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DO INTERIOR DE POÇÃO DE PEDRAS
RESPONSÁVEIS: Gildasio Angelo Da Silva (088.944.263-00).
PARTE: Gidásio Ângelo da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 28/07/2021.
Total de Processos: 10
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4 - Conselheiro Edmar Serra Cutrim
1 - PROCESSO: 5680 / 2013
NATUREZA: Tomada de contas
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Antonio Lisboa Amorim Neto (466.478.993-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4782 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO VERDE
RESPONSÁVEIS: Raimundo Almeida (134.673.013-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão PL-TCE/MA N.º 35/2016, oposto por
Raimundo Almeida, ex- Prefeito.
3 - PROCESSO: 9863 / 2015
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Itamilson Pereira Correa Lima (438.133.053-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 2171 / 2016
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ana Teresa Lopes Viana (224.746.173-53).
PARTE: Neto Evangelista-Sec. da SEDES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 5463 / 2021
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ
RESPONSÁVEIS: Francisco De Assis Andrade Ramos (760.792.873-15).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

5 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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1 - PROCESSO: 2872 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA
RESPONSÁVEIS: Vanderlucio Simão Ribeiro (508.863.981-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5695 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PALMEIRÂNDIA
RESPONSÁVEIS: Nilson Leal Garcia (966.369.983-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 3428 / 2018
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS DO
MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Marcelo De Araujo Costa Coelho (286.538.743-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 6349 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BURITICUPU
RESPONSÁVEIS: Denilson Odilon Fonsêca (601.664.353-09), Jailson Soares Teixeira (645.978.303-91).
PARTE: Não informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 9089 / 2019
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Luciano Ferreira De Sousa (852.947.803-72).
PARTE: ANDERSON FLÁVIO LINDOSO SANTANA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ADRIANA SANTOS MATOS - OAB-18101/MA;
Advogado: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO - OAB-6499/MA;
Advogado: KATIANA DOS SANTOS ALVES - OAB-15859/MA;
Advogado: LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS - OAB-17241/MA;
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 29/09/2021,
APÓS A PRODUÇÃO DA SUSTENTAÇÃO ORAL E DO VOTO DO RELATOR.
6 - PROCESSO: 4147 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE VARGAS
RESPONSÁVEIS: Herinaldo Pimentel De Araujo (333.116.413-53), Wellington Costa Uchoa (551.378.493-
91).
PARTE: NUFIS 2
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Entidade: Município de Presidente Vargas/MA Representante: Núcleo de Fiscalização do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Representados: Wellington Costa Uchoa (Prefeito do Município de
Presidente Vargas/MA) e Herinaldo Pimentel de Araújo (Secretário Municipal de Saúde do Município de
Presidente Vargas/MA)
7 - PROCESSO: 4369 / 2021
NATUREZA: Processo administrativo
ESPÉCIE: Requerimento
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CANTANHEDE
RESPONSÁVEIS: Jose Martinho Dos Santos Barros (175.662.903-04).
PARTE: Luiz Carlos Rego Amaral
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 7

6 - Conselheiro Marcelo Tavares Silva
1 - PROCESSO: 5061 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Presidente da Câmara de Vereadores
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ
RESPONSÁVEIS: Braz Alves De Moraes (249.480.803-06).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 9204 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (026.559.333-62).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB/MA8307;
Advogado: Érica Maria da Silva - OAB/MA 14.155;
Advogado: Lays de Fátima Leite Lima - OAB/MA 11.263;
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA 6550;
Advogado: Mariana Barros de Lima - OAB/MA 10.876;
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
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3 - PROCESSO: 9234 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E TURISMO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Diego Galdino De Araujo (016.580.903-57).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão CP-TCE nº 13/202019. VISTA AO
CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 03/11/2021, APÓS O DO VOTO DO
RELATOR.
4 - PROCESSO: 5303 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BENTO
RESPONSÁVEIS: Luís Gonzaga Barros (557.250.153-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 6791 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Antonio De Jesus Leitão Nunes (409.486.253-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 5005 / 2021
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: Juliano Alves Abreu (819.680.863-15).
PARTE: JULIANO ALVES ABREU
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6

7 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 3681 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Alexandre Jose Neves Baquil (659.527.743-34), José Ribamar Marques De Sousa
(732.947.643-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
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OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 3633 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO LUÍS
RESPONSÁVEIS: Andreia Carla Santana Everton Lauande (676.705.473-91), Josemar Nogueira Silva
(063.198.583-20), Maria De Nazareth Garcez Sousa Oliveira (269.215.963-20), Rodrigo Barbalho Desterro E
Silva (015.332.723-52).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: RODRIGO BARBALHO DESTERRO E SILVA - OAB-
9158/MA;
Advogado: RODRIGO JOSE RIBEIRO SOUSA - OAB-11301/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 27/10/2021.
3 - PROCESSO: 9616 / 2019
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO LUÍS
RESPONSÁVEIS: Carlos Marlon De Sousa Botão (304.418.893-87), Marileia Moreno Serejo (774.028.803-
97).
PARTE: CARLOS MARLON DE SOUSA BOTÃO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 1711 / 2021
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CHAPADINHA
RESPONSÁVEIS: Luciano De Souza Gomes (000.212.713-05), Maria Ducilene Pontes Cordeiro (237.205.653-
00).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: Gabriel Oliveira Ribeiro - OAB-22075/MA;
Advogado: Lorena Costa Pereira - OAB-22189/MA;
Advogado: Matheus Araújo Soares - OAB-22034/MA;
Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 4

8 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 4234 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR ALEXANDRE COSTA
RESPONSÁVEIS: Carlos Pereira Machado (050.335.638-74).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ADRIANA SANTOS MATOS - OAB-18101/MA;
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração opostos pelo Senhor Carlos Pereira Machado, Prefeito, ao Acórdão
PL-TCE nº 13/2021.
2 - PROCESSO: 4826 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE
TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Daisy Filgueiras Lima Baquil (332.562.763-34), Dhiankarlo Araujo E Silva (572.675.293-
72), Eder Da Cruz De Araujo (924.994.903-06), Hilton Costa Da Silva (848.011.743-53), Nilberto Santana
Pereira (536.887.163-53), Raimundo Nonato Abraao Baquil (179.105.603-20), Rodrigo Vieira Sousa
(868.242.283-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Responsáveis: Raimundo Nonato Abraão Baquil (Prefeito), Daisy Filgueiras Lima Baquil
(Secretária Municipal de Educação), Rodrigo Vieira Sousa (Fiscal de Obras), Nilberto Santana Pereira
(Pregoeiro), Hilton Costa da Silva (Almoxarife), Eder da Cruz de Araujo (Controlador Geral), Dhiankarlo
Araujo e Silva (Contador). VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE
27/10/2021, APÓS A PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 4481 / 2017
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ
RESPONSÁVEIS: Jozias Lima Oliveira (202.018.263-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA NA SESSÃO
DE 11/08/2021, APÓS A PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
4 - PROCESSO: 8641 / 2018
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E TURISMO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Erlene Passos Castro (025.500.853-88).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo –
SECTUR, sobre as contas do Convênio nº 51/2015, celebrado com a Associação Brasileira Para Administração
de Eventos Promoção de Educação e Capacitação – ABRAOPEC.
Total de Processos: 4

9 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 3821 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRANDA DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (026.559.333-62), Celina Linhares De Amorim
(196.668.883-00), Jose Lourenço Bonfim Junior (782.471.283-49).
PARTE:
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 03/11/2021.
2 - PROCESSO: 3825 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MIRANDA DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (026.559.333-62), Edivalda Delmondes Feitosa Bomfim
(771.553.783-72), Jose Lourenço Bonfim Junior (782.471.283-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 03/11/2021.
3 - PROCESSO: 3984 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE
SANTA QUITÉRIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Francisco Das Chagas Costa E Souza (112.293.143-34), Neda Augusta De Lima Meireles
Da Silva (304.342.703-34), Samia Coelho Moreira Carvalho (447.037.243-91), Sebastião Araujo Moreira
(012.044.673-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: CRISTINA THADEU TEIXEIRA DE SALES - OAB-
2830/MA;
Advogado: FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COELHO FILHO - OAB-3810/MA;
Advogado: GILSON DE SOUSA MENDONCA JUNIOR - OAB-13143/MA;
Advogado: JOSE ALBERTO SANTOS PENHA - OAB-7221/MA;
Advogado: SONIA MARIA LOPES COELHO - OAB-3811/MA;
Advogado: WESLLEY LIMA MACIEL - OAB-9548/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
05/05/2021, APÓS A PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
Total de Processos: 3
Total de Processos da Pauta: 52

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 04 de Novembro de 2021
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Presidente do Pleno

Primeira Câmara

Ata da Sétima Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, realizada
em vinte e sete de julho de dois mil e vinte e um

Aos vinte e sete dias de julho do ano de dois mil e vinte e um, às dez horas, reuniu-se a Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua sétima sessão ordinária, em ambiente eletrônico, mediante
videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA nº 235, de 22 de abril de 2020, da  Portaria nº 379, de 22
deabril de 2020 e da Resolução TCE/MA nº 337, de 16 de dezembro de 2020, sob a Presidência do Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, com a presença do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, do
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, do Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa, do
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e do Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva. Havendo
número legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a Sessão e submeteu à consideração
daPrimeira Câmara, para homologação da Ata da Quinta Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada em 25
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demaio de 2021 e da Ata da Sexta Sessão Ordinária da Primeira Câmara realizada em 22 de junho de 2021, não
havendo expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra aos Relatores e ao Procurador de Contas
para comunicações, indicações e requerimentos. O Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior não
teve processos a relatar nesta pauta. A seguir, o Presidente passou a Câmara à apreciação/julgamento dos
processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata. RELATOR CONSELHEIRO
RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO Nº 2177/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Rosimeire Lopes de Carvalho. PROCESSO Nº 1817/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Edna Maria Sousa Gomes. PROCESSO Nº 1305/2021 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria por invalidez de Cleosnaldo Brito
Siqueira. PROCESSO Nº 2437/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Francisca da Silva Araújo. PROCESSO Nº 1596/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ana Maria Trindade do Nascimento. PROCESSO Nº 2486/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Elizabeth Silva de Azevedo.
PROCESSO Nº 1914/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: MAYCO MURILO
PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria de Lourdes Torres Romão. PROCESSO Nº 6277/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PIINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Halia Maria Ribeiro Galvão. PROCESSO Nº 1835/2021 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA. Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Francisca Demetria Cardoso de Sousa.
PROCESSO Nº 5803/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1972/2021 São Luís, 04 de novembro de 2021

Página 35 de 50

                                             

DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Dolores Machado
Mendes. PROCESSO Nº 5767/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria das Mercedes Diniz de Abreu. PROCESSO Nº 1683/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ismael Batista do Nascimento. PROCESSO Nº 6254/2020 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Maria Célia Silva. PROCESSO Nº 6258/2020 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDRES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Nirotea Maria de Holanda. PROCESSO Nº 6263/2020 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Graça Maria Alves Pereira. PROCESSO Nº
6270/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Ildaci Galdez Carneiro. PROCESSO Nº 6275/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais.DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Madalena de Oliveira. PROCESSO Nº 10763/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Isabel Cristina Matos Cruz. PROCESSO Nº 1757/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Bernadete Mendes Silva. PROCESSO Nº 2393/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
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voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Célia Maria Freire da Silva. PROCESSO Nº 1063/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ernestina de Fátima Rocha. PROCESSO Nº 1303/2021 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas,decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Alibel Francisco Mondego de Aguiar.
PROCESSO Nº 6060/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: RAIMUNDO
IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Nadia Maria Rodrigues Cardoso. PROCESSO Nº 1727/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
previdenciária concedida a Maria Gomes do Nascimento Pereira. PROCESSO Nº 8745/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da pensão previdenciária concedida a Fátima de Deus Sousa Barreto. PROCESSO Nº
9371/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Glória Amélia Costa de Souza. PROCESSO
Nº 3482/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Adauto
Ferreira da Silva. PROCESSO Nº 13223/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecerdo Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Maria Clara
Vale Cantanhede. PROCESSO Nº 11575/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais.DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a José
Ribamar de Medeiros. PROCESSO Nº 8794/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Modesto
DamazioBarros. PROCESSO Nº 1877/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1972/2021 São Luís, 04 de novembro de 2021

Página 37 de 50

                                             

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva
remunerada de Antonio Costa Everton. PROCESSO Nº 8784/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de Edmilson Casas Novas Barros. PROCESSO Nº 12055/2016 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO,
PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva
remunerada de Raimundo Nonato Barros Ferreira. PROCESSO Nº 5744/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de Maria José de Castro Rodrigues. RELATOR CONSELHEIRO
ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO Nº 12121/2014 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
BURITICUPU - IPSEMB. Responsável: FRANCISCO DIAS ALMEIDA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da pensão concedida a Lázaro Almeida da Silva Filho. PROCESSO Nº 5926/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
pensão concedida a Bernardo Silva Braga. PROCESSO Nº 6738/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de José Domingos Batista Vieira. PROCESSO Nº 7164/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Raimundo Nonato Cantanhede Lima.
PROCESSO Nº 9198/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Eduarda Medeiros
Araújo. PROCESSO Nº 9278/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA.
Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Jandira Araújo de Lacerda. PROCESSO Nº 2354/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
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LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com
ovoto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Benedita das Mercês Leitão. PROCESSO Nº 4015/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Francisco José Peixoto. RELATOR CONSELHEIRO
SUBSTITUTO ANTÔNIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 1789/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Sued Zingara Lopes Baldez Brasil. PROCESSO Nº
1871/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ociony Alves dos Reis Santos.
PROCESSO Nº 1907/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria de Jesus dos Reis
Oliveira. PROCESSO Nº 2102/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Rosa Iclea Pereira Santiago de Melo. PROCESSO Nº 2500/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Raimunda Vildenir Soares Guimarães. PROCESSO Nº 1033/2017 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO MEARIM - PREVIM. Responsável:
JOSÉ RAIMUNDO PEREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Vanda Lúcia Assad Maciel Parente.  PROCESSO Nº 1731/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
concedida a Tacílio de Jesus Dias. PROCESSO Nº 5180/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
concedida a Maria Rita de Moraes Pereira. PROCESSO Nº 6871/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
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Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
pensão concedida a Sebastião Rodrigues dos Santos Filho, João Arthur Piancó Lima dos Santos e Maria
Fernanda Piancó Lima dos Santos. PROCESSO Nº 7422/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
concedida a Maria do Amparo Nascimento Vale Santos. PROCESSO Nº 8488/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
pensão previdenciária concedida a Mariluz Carvalho Reis. PROCESSO Nº 9507/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com
ovoto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
pensão previdenciária concedida a Yasmin dos Santos Pimentel. PROCESSO Nº 5389/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da pensão previdenciária de Lêda Pereira Rocha. PROCESSO Nº 6754/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Márcio José Santiago da Silva.
PROCESSO Nº 8145/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela transferência para reserva remunerada de José Inácio Oliveira Ribeiro.
PROCESSO Nº 7775/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Raimundo
Nonato Cruz. CONSELHEIRO SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº 441/2021
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Cleonice
Maria de Sousa Carvalho. PROCESSO Nº 9943/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Leonice Cantanhede Rodrigues. PROCESSO Nº 1095/2021 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
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unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Charles Henrique Miguez Dias.
PROCESSO Nº 2332/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria do Socorro Pereira Silva. PROCESSO Nº 1061/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Guaracy Alves Campos Luna.
PROCESSO Nº 1732/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Zilmar
Ferreira de Sousa. PROCESSO Nº 2397/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria de Lourdes Martins Cutrim Teles. PROCESSO Nº 1601/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Suely de Jesus Costa Sousa. PROCESSO Nº
5754/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Vanda Dias
Teixeira. PROCESSO Nº 1864/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Antônia Soares Pereira de Albuquerque. PROCESSO Nº 5775/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria por invalidez de Raimundo de Jesus Batalha. PROCESSO Nº
1174/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Francisca das Chagas
Barros Almeida. PROCESSO Nº 1939/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
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acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Sandra Maria Araújo de Carvalho. PROCESSO Nº 2373/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria José Rocha Pacheco. PROCESSO Nº 1724/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Iracema Bottentuit Vieira. Deixou de ser
relatado o Processo 1860/2017 da relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho. Nada mais havendo a
tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Rosinete Mendes Pinheiro, Secretária da
Primeira Câmara, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela Câmara.

Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Conselheiro Presidente

Raimundo Oliveira Filho
Conselheiro

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro Substituto

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro Substituto
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 10ª Sessão da Primeira Câmara do dia 26 de outubro de 2021.

Ata da Oitava Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, realizada
em trinta e um de agosto de dois mil e vinte e um

Aos trinta e um dias de agosto do ano de dois mil e vinte e um, às dez horas, reuniu-se a Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua oitava sessão ordinária, em ambiente eletrônico, mediante
videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA nº 235, de 22 de abril de 2020, da  Portaria nº 379, de 22
de abril de 2020 e da Resolução TCE/MA nº 337, de 16 de dezembro de 2020, sob a Presidência, em exercício,
do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, com a presença do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, do
Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa, do Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e da
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. De acordo com a Portaria TCE/MA Nº 604, de 27 de agosto de
2021, o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa, foi convocado para exercer as funções do
cargode Conselheiro até que haja novo provimento do cargo. De acordo com o Ato Nº 04/2021, de 26 de agosto
de 2021, o Presidente do TCE/MA resolve conceder aposentadoria voluntária ao Conselheiro Raimundo Nonato
deCarvalho Lago Júnior. Havendo número legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a
Sessão, não havendo expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra aos Relatores e à Procuradora
de Contas para comunicações, indicações e requerimentos. A seguir, o Presidente passou a Câmara à
apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata. O
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães encontrava-se temporariamente ausente na sessão, em
virtude de problemas técnicos. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA:
PROCESSO Nº 6785/2015 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO. Responsável: BENEDITO LOPES
FERNANDES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Joelson Aguiar Almeida.
PROCESSO Nº 1625/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
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FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva
remunerada de Raimundo Nonato Silva. PROCESSO Nº 1644/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da transferência para reserva remunerada de José Claudio Lima da Silva. PROCESSO Nº 5303/2017
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Eliel Muniz Maciel. PROCESSO Nº
5729/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Everaldo
Queiroz do Amaral. RELATOR CONSELHEIRO ANTÔNIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO
Nº 5556/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO
BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Antonia de Aguiar
Almeida. PROCESSO Nº 5552/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Benedita da Silva Costa. PROCESSO Nº 5558/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável:
MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais.DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria do Socorro Ferreira dos Santos. PROCESSO Nº 5566/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM.
Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria Nazaré Santos Cavalcante. O Conselheiro Substituto Osmário Freire
Guimarães retornou à sessão, após solucionar problemas técnicos. PROCESSO Nº 6493/2018 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da pensão concedida a Maria Filomena de Jesus Araújo. PROCESSO Nº 6157/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Sílvia Regina Moraes Silva.
PROCESSO Nº 6597/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
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FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva
remunerada de Josué Lopes Maia. PROCESSO Nº 6776/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência, a pedido, para reserva remunerada de Raimundo Fernandes Filho. PROCESSO Nº 7147/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência, a pedido, para reserva remunerada de Josemar Silva Torres.
PROCESSO Nº 7158/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência, a pedido, para reserva remunerada de
André Silva de Sousa. PROCESSO Nº 7175/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais.DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência, a pedido, para
reserva remunerada de Jocel Oliveira. PROCESSO Nº 8211/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência, a pedido, para reserva remunerada de Cláudia Regina Soares Sousa e Sousa. PROCESSO Nº
8762/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência, a pedido, para reserva remunerada de
Edmias Pereira de Brito. PROCESSO Nº 8786/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência, a pedido, para reserva remunerada de Suleiman da Silva. PROCESSO Nº 8903/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência, a pedido, para reserva remunerada de Eunice da Penha Grajaú.
RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº 1751/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Conceição de Maria de Araújo Diniz.
PROCESSO Nº 2378/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL
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FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria dos Anjos Sales Santos. PROCESSO Nº 2319/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Lago dos Santos. PROCESSO Nº
2442/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Francisca
Lemos Cosse. PROCESSO Nº 2506/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Raquel Alves Pinheiro Brandão. PROCESSO Nº 2360/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DOESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Airton Moura Reis Filho. PROCESSO Nº 2201/2017
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Aparecida Silva Teles. PROCESSO
Nº 2364/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
concedida a Francinete Costa Pereira. PROCESSO Nº 2365/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Cleonice Serra Froes. PROCESSO Nº 2058/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Conceição de Jesus Coelho Rodrigues.
PROCESSO Nº 2359/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Rizalva Santos Cruvel. PROCESSO Nº 2460/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
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representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Ivoneide Carvalho Araújo. PROCESSO Nº 813/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria da Paz Marques Lima. PROCESSO Nº 1783/2017
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária concedida a Cid Ney Serpa Nunes. PROCESSO Nº
1592/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Marinalva dos
Santos Almeida. PROCESSO Nº 2151/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Luciana Estrela Soares. PROCESSO Nº 1659/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Welma Maria Sousa Brandão. PROCESSO Nº 7329/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Yvelise Maria Alves de Carvalho e Giovanni Michel
Alves de Carvalho. PROCESSO Nº 2163/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Albertina Lira Campos. PROCESSO Nº 10966/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
previdenciária de Teresa da Silva dos Santos. PROCESSO Nº 5314/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com
a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência, a pedido, para reserva remunerada de Alcides Santos. PROCESSO Nº
2368/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
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do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Cristovam
de Lima Araújo. PROCESSO Nº 2353/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO:A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Assunção de Maria Boueres Varela. PROCESSO Nº 2371/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Costa. PROCESSO Nº 2369/2021 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Clovis de Souza Carvalho.
PROCESSO Nº 2387/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. Responsável: NÁDIA MARIA FRANÇA QUINZEIRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria de
Nazaré Ferreira Guimarães. PROCESSO Nº 2391/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS.
Responsável: HELAINE DE PONTES RIBEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Joana Brito de Oliveira. PROCESSO Nº 2382/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DE SANTA LUZIA. Responsável: GENIVALDO SOUSA DE QUEIROZ. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Elizete Rodrigues Silva e Silva. PROCESSO Nº
2372/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS. Responsável: Helaine de
Pontes Ribeiro. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Noeme
Gomes Lima. PROCESSO Nº 2384/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA.
Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Isabel Pereira do Nascimento Moreira. O Conselheiro Raimundo Oliveira
Filho passou a palavra novamente ao Conselheiro Álvaro César para que desse continuidade em sua relatoria.
RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO Nº 5329/2021 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Carmen Lucia Rocha Coelho. PROCESSO
Nº 5331/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
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Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Creusa Silva Mota.
PROCESSO Nº 5877/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA. Responsável: JOSANE
MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria de Josedna da
Silva Vilarino. O Conselheiro Presidente Raimundo Oliveira Filho convocou o Conselheiro Álvaro César de
França para assumir a Presidência da Câmara a fim de relatar seus processos da pauta.  CONSELHEIRO
RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO Nº 10354/2013 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Antônio de Paiva Melo. PROCESSO Nº 6649/2014 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Rosalina Guedes. PROCESSO Nº 7412/2015 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS. Responsável: ANÍSIO VIEIRA CHAVES NETO. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Magna Simonia Carvalho Lima. PROCESSO Nº
8264/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Lenir Abreu Oliveira. PROCESSO Nº
13232/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Valdi
Ribeiro Nunes. PROCESSO Nº 13705/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Eliete Pontes Lacerda. PROCESSO Nº 1623/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Ana Lúcia
da Trindade Gomes. PROCESSO Nº 1633/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Maria da
Conceição Bezerra da Cunha. PROCESSO Nº 1787/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
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Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Solimar Assunção Martins Filha. PROCESSO Nº 1824/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Conceição Ferreira Garcia Ferreira. PROCESSO Nº
1860/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Antônia Rodrigues Lima.
PROCESSO Nº 1902/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Gorette de Sousa Martins. PROCESSO Nº 1946/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria Vanderlice Sousa Lopes. PROCESSO Nº 2031/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com
ovoto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Silva de Sousa. PROCESSO Nº 2098/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Meyro Lucy Amorim Bruce. PROCESSO Nº 2132/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria de Jesus Cardoso Machado.
PROCESSO Nº 2281/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Trindade da Silva.
PROCESSO Nº 2426/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão
concedida a Maria da Conceição Carneiro Lacerda. PROCESSO Nº 2445/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Valda Araújo Freitas Monteiro. PROCESSO Nº 2513/2017 - APRECIAÇÃO DA
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LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Eliene Marize de Oliveira Barros. PROCESSO Nº 5367/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Gilvan Moura Lima de Araújo.
PROCESSO Nº 5461/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Gildete Maria Costa Pereira
Vidigal. PROCESSO Nº 7145/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva
remunerada de José Ribamar Melo Pereira. PROCESSO Nº 8757/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de Ivá Saldanha Lima da Costa. PROCESSO Nº 9593/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da pensão concedida a Maria Ioneide dos Santos. PROCESSO Nº 5174/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO,
PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO
BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da retificação de pensão concedida a Mayra Larissa Beleza Souza.
PROCESSO Nº 2767/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Evarinta Aquino da Luz Raiol. PROCESSO Nº 6280/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ana Rosa de Sousa. PROCESSO Nº 6283/2020 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de João Bispo Serejo. PROCESSO Nº 6287/2020 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADODO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo
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Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Franciires Freitas Reis Sousa. PROCESSO
Nº 6289/2020 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Euzita de Fátima Pereira dos Anjos. PROCESSO Nº 6292/2020 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Enileide Soares Gomes Montes. PROCESSO Nº 6332/2020 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Raimundo José Pereira de Araújo. PROCESSO Nº 6793/2020 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Primeira
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de José Ribamar Cordeiro. Ficam
suspensos os julgamentos dos processos nºs 2235/2017, 5176/2017, 6198/2017, 6750/2017, 7144/2017,
6436/2018, 5323/2021 da relatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira. Nada mais havendo a
tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Rosinete Mendes Pinheiro, Secretária da
Primeira Câmara, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela Câmara.

Raimundo Oliveira Filho
Conselheiro Presidente, em exercício

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro Substituto
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Ata homologada na 10ª Sessão da Primeira Câmara realizada em 26 de outubro de 2021.
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